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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

	Objeto: Aquisição, de forma parcelada e sob demanda, de materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática, destinados à manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura tecnológica das Secretarias Municipais.

	Área Requisitante: Setor de Compras

	

	1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE:

	Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público (inciso I do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/2021):

	O presente Estudo Técnico Preliminar tem por finalidade analisar a necessidade de atendimento das demandas das Secretarias Municipais relacionadas ao fornecimento de materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática necessários à manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura tecnológica utilizada pela Administração Municipal.
A infraestrutura de tecnologia da informação constitui suporte indispensável ao funcionamento regular dos serviços públicos, considerando que parcela significativa das atividades administrativas, técnicas e operacionais depende da utilização de computadores, notebooks, monitores, periféricos, dispositivos de armazenamento, equipamentos de rede, acessórios e demais recursos tecnológicos. Esses bens são empregados na tramitação de processos administrativos, utilização de sistemas informatizados, gestão financeira, contábil, tributária e patrimonial, execução das políticas públicas, comunicação entre os setores, armazenamento e tratamento de informações e atendimento à população.
A necessidade decorre do desgaste natural dos equipamentos e componentes submetidos ao uso contínuo, da ocorrência de falhas e avarias, da perda de desempenho e da obsolescência tecnológica, além da necessidade de adequação da infraestrutura às alterações dos sistemas utilizados e às demandas dos diferentes setores municipais. Também poderão ocorrer necessidades de ampliação decorrentes da reorganização das unidades administrativas, implantação ou expansão de serviços, instalação de novos postos de trabalho e demais situações relacionadas ao desenvolvimento das atividades municipais.
A indisponibilidade, insuficiência ou inadequação desses recursos tecnológicos pode ocasionar interrupções ou dificuldades na execução das rotinas administrativas, comprometimento do acesso aos sistemas informatizados, redução da produtividade, demora na tramitação dos processos, dificuldades de comunicação e prejuízos ao atendimento das demandas internas e dos serviços prestados à população. A inexistência de uma solução previamente planejada também pode levar à realização sucessiva de aquisições pontuais, dificultando a padronização, o controle das necessidades e a adequada gestão dos recursos públicos.
Sob a perspectiva do interesse público, mostra-se necessário assegurar condições adequadas de funcionamento da infraestrutura tecnológica municipal, possibilitando a reposição de materiais e equipamentos que apresentem falhas, desgaste ou inadequação, bem como sua atualização e ampliação quando justificadas pelas necessidades dos serviços. A disponibilidade de recursos de informática compatíveis com as atividades desenvolvidas contribui para a continuidade dos serviços públicos, a eficiência das rotinas administrativas, a operacionalidade dos sistemas e a adequada prestação dos serviços municipais.
Dessa forma, a necessidade identificada consiste em estabelecer solução capaz de atender, de maneira planejada e gradual, às demandas de manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura de informática das Secretarias Municipais, observadas as necessidades efetivamente verificadas, os quantitativos estimados, a compatibilidade com a estrutura tecnológica existente e a disponibilidade orçamentária, buscando assegurar eficiência administrativa, continuidade dos serviços e adequada aplicação dos recursos públicos.



	2 – PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:

	Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração (inciso II do § 1° do Art. 18 da Lei 14.133/21):

	A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA do Município de Paverama para o exercício de 2026, no ITEM Nº 134 – T.I.: EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, contemplando demanda relacionada à aquisição de recursos de tecnologia da informação necessários ao atendimento das atividades desenvolvidas pela Administração Municipal. 
A previsão no PCA demonstra que a necessidade foi previamente identificada e incorporada ao planejamento das contratações municipais, estando alinhada às demandas de manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura tecnológica utilizada pelas Secretarias Municipais. Trata-se de necessidade de caráter recorrente, relacionada à continuidade das atividades administrativas, técnicas e operacionais que dependem da utilização de equipamentos, componentes, periféricos e demais recursos de informática.
Dessa forma, a contratação mostra-se compatível com o planejamento institucional do Município e com as diretrizes estabelecidas no Plano de Contratações Anual, observando-se, nas etapas subsequentes, os quantitativos efetivamente estimados, as prioridades administrativas e a disponibilidade orçamentária correspondente. O Plano de Contratações Anual encontra-se disponibilizado no portal eletrônico oficial do Município de Paverama.



	3 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução (inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	A solução deverá assegurar o fornecimento de materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática adequados ao uso institucional, com padrões mínimos de qualidade, desempenho, compatibilidade, durabilidade, garantia e suporte. Os requisitos serão estabelecidos de forma proporcional à natureza de cada item, restringindo-se às condições efetivamente necessárias ao atendimento da Administração e evitando exigências que não agreguem qualidade ou segurança à contratação.
3.1. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO: Os materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática são classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos mediante especificações usuais de mercado. Processamento, memória, armazenamento, interfaces, conectividade, resolução, potência, capacidade, autonomia, compatibilidade e demais características relevantes são parâmetros técnicos mensuráveis e comparáveis, não havendo necessidade de avaliação subjetiva para a seleção dos produtos. Esse enquadramento é compatível com a utilização do Pregão para aquisição dos bens pretendidos. 
3.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: As especificações deverão indicar os requisitos mínimos indispensáveis ao desempenho esperado de cada item, considerando sua finalidade, intensidade de utilização e compatibilidade com a infraestrutura tecnológica existente. Não serão incluídas características meramente acessórias, configurações superiores às necessidades institucionais ou parâmetros que restrinjam injustificadamente a competição. A compatibilidade será requisito obrigatório quando necessária à integração com equipamentos, componentes, sistemas ou padrões já utilizados pelo Município, evitando aquisição de produtos que exijam adaptações adicionais ou inviabilizem o aproveitamento da infraestrutura existente. Eventuais referências a marcas ou modelos somente serão utilizadas nas hipóteses admitidas pela Lei nº 14.133/2021 e mediante justificativa técnica específica.
Os produtos deverão atender às certificações, homologações e normas técnicas legalmente exigíveis para a respectiva categoria, especialmente quando relacionadas à segurança elétrica, telecomunicações e regular utilização no território nacional. Requisitos de eficiência energética, durabilidade e menor consumo de recursos serão considerados quando pertinentes ao item, sem imposição de certificações ou características sem relação objetiva com a necessidade.
3.3. QUALIDADE E CONFORMIDADE DOS PRODUTOS: Serão aceitos exclusivamente produtos novos, de primeiro uso, sem utilização anterior e pertencentes à linha regular de fabricação ou comercialização, não sendo admitidos bens usados, recuperados, recondicionados ou remanufaturados. Os produtos deverão ser entregues íntegros e acompanhados dos componentes, cabos, fontes, carregadores, adaptadores e demais acessórios previstos na especificação ou necessários ao seu funcionamento. A marca e o modelo entregues deverão corresponder aos efetivamente ofertados e aceitos no procedimento licitatório. Eventual substituição somente será admitida diante de fato superveniente devidamente comprovado, mediante autorização prévia da Administração e demonstração de que o produto substituto apresenta características iguais ou superiores, sem acréscimo de preço ou redução da garantia.
A comprovação da conformidade será realizada mediante identificação da marca e do modelo e apresentação, pelo licitante provisoriamente vencedor, de catálogo, ficha técnica, manual, página oficial do fabricante ou outro documento idôneo que permita confrontar as características do produto com as exigências do Termo de Referência. Documentos genéricos que não permitam identificar a configuração efetivamente ofertada não serão suficientes.
3.4. AMOSTRAGEM: A amostra será solicitada ao licitante provisoriamente vencedor quando, após a análise da documentação técnica, permanecer dúvida objetiva quanto ao atendimento de requisito relevante do produto ofertado, possuindo caráter exclusivamente confirmatório. A convocação deverá identificar o produto e a característica que necessita ser verificada, assegurando avaliação objetiva. A sistemática evita custos desnecessários aos participantes e preserva a possibilidade de verificação material quando a documentação técnica não for suficiente. A Lei nº 14.133/2021 admite expressamente amostra ou prova de conceito, desde que prevista no edital e justificada, limitando-a ao licitante provisoriamente vencedor quando realizada durante o julgamento. 
3.5. GARANTIA: Para os equipamentos de maior valor agregado ou relevância operacional, especialmente microcomputadores, notebooks, monitores, nobreaks, projetores, tablets, smartphones, televisores e outros expressamente indicados no Termo de Referência, será exigida garantia contratual mínima de 12 (doze) meses, contada do recebimento definitivo, prevalecendo eventual prazo superior oferecido pelo fabricante ou fornecedor. A exigência busca assegurar período mínimo de confiabilidade compatível com a natureza e o valor dos equipamentos, evitando que defeitos precoces transfiram à Administração custos de reparação incompatíveis com o investimento realizado. Para componentes, acessórios e periféricos de menor valor, os prazos serão definidos de acordo com a natureza do item e as condições usuais do mercado.
Durante a garantia contratual, o diagnóstico, reparo, substituição de peças ou do próprio equipamento, transporte, retirada e devolução correrão por conta da fornecedora, sem ônus adicional para o Município. A eventual execução do atendimento diretamente pelo fabricante ou por sua rede autorizada não afastará a responsabilidade da fornecedora pelo cumprimento da obrigação.
3.6. ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Para os equipamentos expressamente definidos no Termo de Referência e cuja indisponibilidade possa comprometer as atividades municipais, será exigida assistência técnica do próprio fabricante ou integrante de sua rede oficialmente autorizada, com unidade de atendimento localizada no Estado do Rio Grande do Sul. A exigência decorre da necessidade de evitar períodos excessivos de indisponibilidade decorrentes do deslocamento de equipes ou do encaminhamento de equipamentos para assistência situada em outros Estados. A existência de rede regional reduz o tempo de transporte e possibilita resposta mais rápida durante a garantia, aspecto relevante para equipamentos utilizados permanentemente no acesso a sistemas, execução das rotinas administrativas e atendimento dos serviços municipais.
O requisito não exige que a licitante possua sede ou estabelecimento no Rio Grande do Sul, incidindo exclusivamente sobre a estrutura de assistência disponível para o produto ofertado. O atendimento deverá ser iniciado em até 2 (dois) dias úteis após a abertura formal do chamado, mediante atendimento técnico ou adoção das providências necessárias à retirada, coleta ou encaminhamento do equipamento.
A exigência ficará restrita aos equipamentos em que a manutenção durante a garantia possua relevância técnica e econômica, não sendo aplicada a cabos, adaptadores, pequenos periféricos e produtos de reduzido valor cuja substituição seja mais adequada que o reparo. Essa delimitação vincula a restrição territorial ao resultado efetivamente pretendido e preserva a competitividade. A existência da rede autorizada deverá ser comprovável por informação oficial do fabricante, relação de estabelecimentos credenciados, declaração do fabricante ou outro documento idôneo.
3.7. FORMA E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: O atendimento da demanda deverá ocorrer de forma futura, eventual e parcelada, em razão da impossibilidade de determinar previamente o momento exato em que ocorrerão as necessidades de reposição, manutenção ou ampliação da infraestrutura tecnológica. O fornecimento será formalizado mediante Ordem de Compra, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme os quantitativos efetivamente necessários. Será adotado prazo máximo geral de 15 (quinze) dias para entrega, contado do recebimento da solicitação pela fornecedora, admitindo-se prazo específico para determinado item quando suas características e as condições normais de mercado justificarem tratamento diferenciado.
Os preços deverão compreender todos os custos necessários à entrega dos produtos nos locais indicados pela Administração, inclusive embalagem, frete, transporte, carga, descarga, seguros, tributos e acessórios integrantes do fornecimento.
A solução será operacionalizada mediante Sistema de Registro de Preços, considerando o caráter variável e parcelado das demandas e a conveniência de evitar estoques excessivos de produtos sujeitos à evolução tecnológica. Os quantitativos registrados constituirão limites máximos estimados e não implicarão obrigação de aquisição integral. A Lei estabelece que a existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar e fixa vigência de um ano para a Ata, prorrogável por igual período mediante comprovação de preço vantajoso.
3.8. DA HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverão ser exigidos somente os documentos necessários e suficientes à comprovação da capacidade do licitante para executar o objeto, observadas as categorias de habilitação jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira previstas nos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
		a) HABILITAÇÃO JURÍDICA:
- Certificado de Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI): emitido pelo MEI através do Portal do Empreendedor;
- Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;
- Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou
- Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b) Alvará de Localização e Funcionamento fornecido pelo Município do estabelecimento ou comprovante equivalente (Documento de Inscrição Municipal); 
c) Ficha técnica detalhada dos materiais e equipamentos de informática, em nome do fabricante, contendo as especificações técnicas completas dos itens ofertados.
		d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ, extraída via internet, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias;
		e) Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
		f) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
		g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
		h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
		i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e
		j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa.
		k) Certidão negativa em matéria falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento;
k.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art. 58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação;
3.9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: O licitante, fornecedor registrado ou contratado estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 quando praticar infração durante o procedimento licitatório ou descumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços ou das aquisições realizadas. Serão consideradas situações relevantes para esta contratação, entre outras previstas legalmente, a recusa injustificada em manter a proposta ou fornecer o item registrado, atraso injustificado na entrega, inexecução total ou parcial da obrigação, entrega de produto diverso daquele ofertado, fornecimento de item em desacordo com as especificações, apresentação de documentação ou informação falsa, recusa injustificada em substituir produto rejeitado e descumprimento das obrigações relativas à garantia e assistência técnica.
Poderão ser aplicadas as penalidades de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, conforme a natureza da infração e o procedimento legalmente cabível. Os percentuais de multa, prazos, hipóteses específicas de incidência e critérios operacionais deverão ser detalhados no Termo de Referência e no edital, evitando-se previsão genérica que dificulte sua aplicação no curso da execução. A responsabilização será conduzida mediante o procedimento correspondente à penalidade pretendida, assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da obrigação de reparar os danos eventualmente causados à Administração.


 
	4 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

	Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A definição dos quantitativos estimados fundamenta-se no levantamento das necessidades das Secretarias Municipais, considerando as demandas apresentadas pelos setores, o histórico de aquisições, as condições do parque tecnológico existente e as necessidades previsíveis de manutenção, reposição, atualização e ampliação para o período de 12 (doze) meses. O dimensionamento considera que os itens possuem comportamentos distintos de consumo. Materiais, componentes, acessórios e periféricos estão sujeitos a reposições mais frequentes em razão de desgaste, defeitos ou perda de funcionalidade, enquanto equipamentos de maior valor agregado, como computadores, notebooks, monitores, nobreaks, projetores, tablets, smartphones e equipamentos de rede, possuem ciclo de utilização mais prolongado e serão adquiridos conforme necessidade efetiva de substituição, atualização ou ampliação.
A análise do parque tecnológico deverá considerar o estado de conservação, desempenho, funcionalidade, possibilidade de manutenção e compatibilidade dos equipamentos com os sistemas utilizados pela Administração, não se adotando a substituição automática apenas em razão do tempo de uso. Sempre que técnica e economicamente viável, deverá ser priorizado o aproveitamento dos equipamentos existentes mediante manutenção ou atualização de componentes. A consolidação das necessidades das diferentes Secretarias em um único procedimento permitirá agregar quantitativos de itens semelhantes, proporcionar economia de escala e racionalizar os procedimentos administrativos, sem afastar a adjudicação por item e a participação de fornecedores especializados.
Os quantitativos definidos representarão os limites máximos estimados para a vigência da Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigação de aquisição integral nem assegurando ao fornecedor quantidade mínima de fornecimento. As aquisições ocorrerão conforme as necessidades efetivamente verificadas, mediante solicitação formal e observada a disponibilidade orçamentária correspondente. Dessa forma, o dimensionamento busca estabelecer quantitativos compatíveis com a realidade administrativa do Município, suficientes para atender às demandas previsíveis durante o período de vigência da contratação, sem formação de estoques excessivos ou aquisição antecipada de equipamentos sujeitos à obsolescência tecnológica.
As quantidades estimadas, respectivas unidades de medida e especificações serão discriminadas em quadro próprio integrante deste Estudo Técnico Preliminar e posteriormente consolidadas no Termo de Referência, permanecendo juntadas ao processo as memórias de cálculo e os documentos utilizados como suporte ao dimensionamento.



	5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO:

	Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar (inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021):

	O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis para atendimento das necessidades de manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura de informática das Secretarias Municipais, considerando tanto a aquisição de novos equipamentos quanto alternativas destinadas ao aproveitamento do parque tecnológico existente ou à adoção de outros modelos de disponibilização dos recursos computacionais. A análise considerou a diversidade dos itens necessários à Administração, abrangendo materiais, componentes, acessórios, periféricos e equipamentos permanentes de maior valor agregado, bem como aspectos relacionados à vida útil dos bens existentes, possibilidade de manutenção e atualização, compatibilidade com a infraestrutura instalada, garantia, assistência técnica, obsolescência tecnológica, formação patrimonial, continuidade operacional e custos associados à utilização da solução.
A Lei Federal nº 14.133/2021 determina que o planejamento das compras considere a expectativa de consumo anual, a utilização do Sistema de Registro de Preços quando pertinente, a padronização, a compatibilidade técnica, o parcelamento e as condições de manutenção e assistência técnica. Além disso, o art. 44 estabelece que, havendo possibilidade de compra ou locação de bens, o ETP deverá considerar os custos e benefícios de cada alternativa e indicar aquela que se mostrar mais vantajosa. Foram identificadas e analisadas as seguintes soluções:
a) Substituição do parque por aquisição de equipamentos novos: A aquisição de novos equipamentos permite a renovação do parque tecnológico, assegura ao Município a propriedade dos bens e possibilita definir previamente as configurações necessárias ao uso institucional. Entretanto, a substituição integral ou indiscriminada do parque não se mostra adequada, pois parte dos equipamentos existentes pode permanecer em utilização mediante substituição de componentes, ampliação de memória, instalação de unidades de armazenamento, troca de fontes, monitores, periféricos ou outras intervenções. A renovação antecipada de equipamentos ainda aproveitáveis implicaria maior desembolso e menor aproveitamento econômico dos bens existentes. A aquisição de novos equipamentos mostra-se, portanto, adequada para ampliação da infraestrutura, criação de postos de trabalho, substituição de equipamentos obsoletos, danificados ou cuja recuperação não seja economicamente recomendável, não devendo ser utilizada como política automática de renovação integral do parque.
b) Manutenção, recuperação e atualização dos equipamentos existentes: Essa alternativa consiste na aquisição de componentes, peças, periféricos e acessórios necessários à manutenção e atualização dos equipamentos que ainda apresentem condições adequadas de utilização, permitindo prolongar sua vida útil e preservar o investimento já realizado. Em diversas situações, a perda de desempenho ou indisponibilidade decorre de componente específico, sendo mais racional substituir memória, unidade de armazenamento, fonte, monitor, teclado, mouse ou outro elemento do que adquirir equipamento completo. A atualização também permite recuperar desempenho sem promover renovação prematura. A solução, contudo, não atende integralmente às necessidades do Município, pois determinados equipamentos podem apresentar obsolescência, incompatibilidade, desgaste ou falhas recorrentes que tornem sua manutenção desvantajosa. Também não supre necessidades de expansão do parque ou implantação de novos postos de trabalho.
c) Locação de equipamentos de informática com manutenção e suporte: O mercado disponibiliza modelos de locação de computadores, notebooks e outras estações de trabalho mediante pagamento periódico, podendo incluir manutenção, suporte técnico, substituição de equipamentos defeituosos e renovação tecnológica. Esse modelo pode ser vantajoso em situações de uso temporário, necessidade de renovação frequente ou quando se pretende transferir ao contratado parcela dos riscos de manutenção e obsolescência. Entretanto, não apresenta aderência integral à presente demanda, que também envolve componentes, dispositivos de armazenamento, equipamentos de rede, cabos, fontes, periféricos e acessórios destinados à manutenção do parque já existente. Diante da heterogeneidade do objeto e da necessidade simultânea de adquirir componentes e equipamentos completos, a locação não se mostra adequada como solução global. Sua utilização futura para determinada categoria específica de equipamento poderá ser analisada em estudo próprio, mediante demonstração de vantagem técnica e econômica.
d) Solução combinada: manutenção e atualização do parque existente associadas à aquisição seletiva de novos equipamentos: A análise demonstra que a necessidade municipal não é adequadamente atendida por uma estratégia exclusiva de substituição integral, manutenção ou locação. A solução de maior aderência consiste na combinação entre o aproveitamento dos equipamentos existentes e a aquisição seletiva de novos bens. Nesse modelo, componentes, periféricos e acessórios serão utilizados para manutenção e atualização dos equipamentos cuja continuidade permaneça tecnicamente adequada, enquanto novos equipamentos serão adquiridos quando necessária a substituição, modernização ou ampliação da infraestrutura. A solução combinada permite adequar a decisão à situação concreta de cada equipamento, evitando tanto substituições prematuras quanto a manutenção excessiva de bens obsoletos. Dessa forma, proporciona melhor aproveitamento do patrimônio existente, reduz aquisições desnecessárias e preserva a capacidade de atendimento das demandas de expansão e modernização.


QUADRO COMPARATIVO DE ALTERNATIVAS:
	Alternativa
	Custo
	Eficiência
	Capacidade de Fornecimento
	Flexibilidade
	Alinhamento com os Objetivos do Município

	Aquisição e substituição integral por equipamentos novos
	Maior desembolso inicial.
	Boa para renovação do parque.
	Ampla oferta no mercado.
	Média.
	Parcial.

	Manutenção, recuperação e atualização do parque existente
	Menor custo quando o equipamento é recuperável.
	Boa para prolongar a vida útil.
	Boa oferta de componentes e periféricos.
	Alta.
	Elevado.

	Locação de equipamentos de informática
	Despesa recorrente durante a contratação.
	Adequada para equipamentos padronizados.
	Boa para computadores e notebooks.
	Média.
	Parcial.

	Solução combinada
	Melhor aproveitamento dos recursos.
	Alta, por combinar recuperação, reposição e modernização.
	Ampla oferta de componentes e equipamentos.
	Alta.
	Elevado.



Diante do levantamento realizado, conclui-se que a solução técnica e operacionalmente mais adequada consiste na aquisição de materiais, componentes, periféricos e equipamentos novos, combinada com o aproveitamento, manutenção e atualização do parque tecnológico municipal existente, realizando-se a substituição de equipamentos somente quando necessária e atendendo às ampliações conforme as demandas das Secretarias Municipais.
A contratação será processada mediante Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com adjudicação por item, possibilitando fornecimento futuro e parcelado, ampliação da competitividade, consolidação das demandas municipais, redução da formação de estoques e aquisição apenas dos quantitativos efetivamente necessários. Essa solução apresenta maior aderência ao problema identificado e permite compatibilizar continuidade operacional, atualização tecnológica, aproveitamento dos bens existentes e racionalização dos recursos públicos. 


 
	6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21):

	Para fins de estimativa preliminar do valor da contratação, foram utilizados como parâmetro os dados históricos das aquisições similares de materiais e equipamentos de informática realizadas pelo Município, em consonância com o art. 23, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que admite a utilização de contratações similares realizadas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período legalmente estabelecido, inclusive mediante Sistema de Registro de Preços, observada a correspondente atualização dos preços. Na contratação promovida em 2025, o valor global alcançou R$ 111.632,35, sendo posteriormente realizada nova licitação no valor de R$ 29.000,00, em razão do esgotamento do quantitativo previsto para notebooks. As duas contratações totalizam R$ 140.632,35, constituindo referência concreta do comportamento recente da demanda municipal e dos recursos empregados para atendimento das necessidades de informática.
A respectiva memória de cálculo e os documentos das contratações utilizadas como parâmetro deverão permanecer juntados aos autos, assegurando a rastreabilidade da estimativa adotada, constituindo, portanto, estimativa preliminar da dimensão econômica da contratação para fins deste Estudo Técnico Preliminar, fundamentada em contratações similares efetivamente realizadas pelo Município e atualizadas para o período considerado. A adoção desse parâmetro mostra-se pertinente diante da natureza recorrente da demanda e da existência de histórico recente de aquisição dos mesmos grupos de materiais, componentes, periféricos e equipamentos.
A referência histórica, contudo, não dispensa a formação dos preços unitários referenciais dos itens que efetivamente integrarão a nova contratação. Considerando que houve alterações nos quantitativos, nas especificações técnicas, na composição da demanda e nos produtos disponíveis no mercado, a pesquisa de preços da fase subsequente deverá considerar individualmente os itens e respectivas características atuais, utilizando as contratações anteriores como fonte de preços sempre que houver correspondência entre os produtos, sem prejuízo da utilização, de forma combinada ou não, dos demais parâmetros admitidos pelo art. 23 da Lei nº 14.133/2021. A Lei permite expressamente que os parâmetros de pesquisa sejam empregados isoladamente ou em conjunto. 
Assim, os preços unitários das contratações anteriores poderão ser atualizados e aproveitados como parâmetro para os itens comparáveis, enquanto itens novos, modificados ou sem correspondência adequada deverão ter seus valores aferidos mediante outras fontes idôneas de mercado. Essa sistemática permite preservar os dados reais das aquisições municipais anteriores e, simultaneamente, adequar o orçamento às especificações e condições atuais da contratação. Não será adotado sigilo sobre o orçamento estimado, uma vez que não foi identificada circunstância concreta que justifique sua restrição, mantendo-se a publicidade dos valores referenciais utilizados pela Administração.



	7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

	Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso (inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A solução definida consiste na realização de Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços – SRP, para futura e eventual aquisição, de forma parcelada e sob demanda, de materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática destinados à manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura tecnológica das Secretarias Municipais.
A solução foi estruturada de modo a combinar o aproveitamento e a atualização dos equipamentos atualmente existentes com a aquisição seletiva de novos bens. Assim, componentes, periféricos e acessórios poderão ser utilizados para manutenção e recuperação dos equipamentos que permaneçam tecnicamente adequados, enquanto novos equipamentos serão adquiridos para substituição daqueles obsoletos, danificados ou cuja recuperação não seja economicamente recomendável, bem como para atender à ampliação de postos de trabalho e novas necessidades administrativas. Esse modelo permite melhor aproveitamento do patrimônio existente e evita substituições prematuras ou aquisições desnecessárias.
O Sistema de Registro de Preços será utilizado em razão da natureza variável e parcelada da demanda, uma vez que é possível estimar quantitativos máximos para o período, mas não determinar previamente o momento exato nem a quantidade efetivamente necessária de cada item. As aquisições ocorrerão conforme a demanda concreta das Secretarias Municipais, sem obrigação de consumo integral dos quantitativos registrados, reduzindo a formação de estoques e o risco de obsolescência de produtos de tecnologia da informação. A adjudicação ocorrerá, em regra, por item, permitindo maior participação de fornecedores especializados e ampliando a competitividade.
Os materiais e equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, pertencentes à linha regular de fabricação ou comercialização e em integral conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência. Não serão admitidos produtos usados, recuperados, recondicionados ou remanufaturados. Os equipamentos deverão ser entregues com todos os acessórios indispensáveis ao seu funcionamento e, quando exigido, acompanhados de documentação técnica suficiente para identificação da marca, modelo, configuração e características ofertadas.
A conformidade dos produtos será verificada, prioritariamente, mediante análise de catálogos, fichas técnicas, manuais e informações oficiais do fabricante. O fornecimento será parcelado, mediante Ordem de Compra, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, sendo estabelecido prazo máximo geral de 15 (quinze) dias para entrega, contado do recebimento da solicitação formal pela fornecedora. Todas as despesas necessárias ao fornecimento, inclusive embalagem, transporte, frete, carga, descarga, seguro, tributos e acessórios exigidos, estarão compreendidas nos preços registrados.
Os produtos estarão submetidos à garantia legal aplicável e, para os equipamentos de maior valor agregado ou relevância operacional definidos no Termo de Referência, será exigida garantia contratual mínima de 12 (doze) meses, sem prejuízo de prazo superior oferecido pelo fabricante. Durante a garantia, todos os custos relacionados ao diagnóstico, reparo, substituição de peças, transporte e devolução do equipamento correrão por conta da fornecedora.
Para os equipamentos sujeitos à garantia contratual e cuja indisponibilidade possa comprometer as atividades municipais, será exigida assistência técnica prestada pelo fabricante ou por integrante de sua rede autorizada, com atendimento disponível no Estado do Rio Grande do Sul, de modo a evitar períodos excessivos de paralisação decorrentes do deslocamento de equipes técnicas provenientes de outros Estados. O atendimento deverá ser iniciado no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a abertura formal do chamado, assegurando maior efetividade à garantia e continuidade operacional dos equipamentos utilizados pela Administração.
Os produtos entregues serão submetidos à conferência quantitativa e qualitativa, verificando-se, especialmente, a marca e o modelo ofertados, as características técnicas, a integridade do equipamento, os acessórios, a documentação e as condições de garantia. Os itens que apresentarem defeitos, avarias, sinais de utilização, divergências de configuração ou qualquer desconformidade com a proposta aceita serão recusados e deverão ser substituídos sem ônus para o Município. Dessa forma, a solução escolhida reúne aquisição parcelada, manutenção e aproveitamento do parque tecnológico existente, reposição seletiva de equipamentos, garantia, assistência técnica regionalizada e controle da conformidade dos produtos, permitindo à Administração atender às necessidades das diferentes Secretarias com maior flexibilidade, continuidade operacional e racionalização dos recursos públicos.



	8 – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO:

	Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da contratação (inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	Nos termos do art. 40, inciso V, alínea “b”, e §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, as compras deverão observar o princípio do parcelamento quando tecnicamente viável e economicamente vantajoso, considerando-se a possibilidade de divisão do objeto, as características do mercado, a ampliação da competição e a necessidade de evitar concentração indevida de fornecedores. No presente caso, será adotado o parcelamento da contratação por item, uma vez que o objeto é composto por materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática distintos e funcionalmente independentes entre si, tais como computadores, notebooks, monitores, nobreaks, dispositivos de armazenamento, equipamentos de rede, acessórios, cabos e demais produtos correlatos. Não há necessidade técnica de que todos os itens sejam fornecidos por uma única empresa, tampouco relação de interdependência que justifique sua reunião obrigatória em lote único.
A adjudicação individual permite que cada produto seja disputado por fornecedores especializados no respectivo segmento, ampliando o universo de participantes e favorecendo maior competição e obtenção de preços mais vantajosos. A formação de lote único, ao contrário, exigiria que o licitante tivesse capacidade para fornecer simultaneamente toda a diversidade de produtos, o que poderia afastar empresas que comercializam apenas determinadas categorias de equipamentos ou componentes e reduzir desnecessariamente a competitividade.
O parcelamento também possibilita que a Administração selecione a proposta mais vantajosa para cada item, preservando as especificações técnicas, condições de garantia, assistência técnica e demais requisitos definidos para cada produto. Não se identifica, para o objeto em análise, ganho de escala ou redução relevante de custos de gestão que justifique concentrar todos os itens em um único fornecedor. 
A opção é ainda compatível com o Sistema de Registro de Preços, para o qual o art. 82, § 1º, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que o julgamento por grupo de itens somente poderá ser adotado quando demonstrada a inviabilidade da adjudicação por item e evidenciada vantagem técnica e econômica, circunstâncias que não se verificam na presente contratação. Dessa forma, conclui-se que o parcelamento por item é técnica e economicamente mais adequado, por ampliar a competitividade, permitir a participação de fornecedores especializados, reduzir o risco de concentração do objeto e possibilitar a obtenção da proposta mais vantajosa para cada produto, sem prejuízo da padronização e da compatibilidade técnica exigidas pela Administração.



	9 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

	Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A contratação pretende assegurar condições adequadas para manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura de informática utilizada pelas Secretarias Municipais, de forma compatível com as necessidades efetivas da Administração e com o uso racional dos recursos públicos. A solução deverá contribuir para a continuidade das atividades administrativas, operacionais e de atendimento à população, reduzindo situações de indisponibilidade decorrentes de equipamentos defeituosos, obsoletos, insuficientes ou incompatíveis com os sistemas utilizados pelo Município.
Sob o aspecto da economicidade, espera-se ampliar a competitividade entre os fornecedores por meio do Pregão Eletrônico e da adjudicação por item, possibilitando a obtenção de preços mais vantajosos para cada produto. A utilização do Sistema de Registro de Preços permitirá que as aquisições ocorram de forma parcelada e somente quando houver necessidade concreta, evitando a formação excessiva de estoques, a aquisição antecipada de equipamentos sujeitos à obsolescência tecnológica e a imobilização desnecessária de recursos financeiros.
A solução também deverá proporcionar melhor aproveitamento do patrimônio tecnológico já existente. A aquisição de componentes, periféricos e acessórios permitirá a manutenção, recuperação e atualização de equipamentos que ainda apresentem condições adequadas de utilização, reservando-se a aquisição de novos equipamentos para situações em que a substituição seja tecnicamente necessária, economicamente mais adequada ou decorrente da ampliação da infraestrutura. Busca-se, com isso, prolongar a vida útil dos bens municipais e evitar substituições prematuras.
Quanto aos recursos humanos, a disponibilidade de equipamentos adequados deverá proporcionar maior agilidade e regularidade na execução das atividades dos servidores, reduzindo perdas de produtividade relacionadas à lentidão, falhas, incompatibilidades, interrupções e necessidade de remanejamento de estações de trabalho. A melhoria da infraestrutura tecnológica tende a favorecer o acesso aos sistemas informatizados, a tramitação de processos, a elaboração e armazenamento de documentos, a comunicação institucional e o atendimento das demandas internas e externas.
No aspecto financeiro, o fornecimento sob demanda permitirá compatibilizar as aquisições com as prioridades administrativas e com a disponibilidade orçamentária das Secretarias, evitando compras isoladas e sucessivas decorrentes da ausência de planejamento. A centralização das necessidades em uma única contratação também deverá reduzir esforços administrativos destinados à instrução de diversos procedimentos de aquisição de objetos semelhantes, permitindo melhor aproveitamento dos recursos humanos envolvidos nas etapas de planejamento, licitação, compras e fiscalização.
Pretende-se ainda reduzir os custos indiretos decorrentes da indisponibilidade dos equipamentos, especialmente aqueles relacionados a paralisações, perda de produtividade, necessidade de utilização de equipamentos provisórios e demora no atendimento de problemas durante o período de garantia. Nesse sentido, as exigências de qualidade, garantia e assistência técnica estabelecidas para os equipamentos de maior relevância operacional buscam assegurar que o menor preço obtido no certame esteja associado a condições adequadas de funcionamento e suporte durante sua utilização.
A contratação deverá contribuir, igualmente, para maior padronização e compatibilidade da infraestrutura tecnológica municipal, facilitando a manutenção dos equipamentos, a utilização de componentes, a integração com sistemas existentes e o gerenciamento do parque de informática. Quando aplicável, a adoção de requisitos de eficiência energética, durabilidade e maior vida útil também deverá favorecer a redução dos custos de operação e substituição ao longo do ciclo de utilização dos bens.
Como resultado final, pretende-se dispor de uma solução capaz de atender de forma planejada, contínua e proporcional às necessidades das Secretarias Municipais, conciliando a manutenção dos equipamentos aproveitáveis, a substituição daqueles inadequados e a ampliação da infraestrutura quando necessária. Espera-se, assim, obter melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, maior continuidade das atividades administrativas e melhoria das condições tecnológicas necessárias à prestação dos serviços públicos municipais.


 
	10 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

	[bookmark: _Hlk190197186]Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Antes da formalização da Ata de Registro de Preços e das aquisições dela decorrentes, a Administração deverá adotar as providências necessárias para assegurar que o procedimento e sua posterior execução ocorram de forma planejada, regular e compatível com as especificações técnicas e condições definidas neste Estudo Técnico Preliminar.
1)  ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E DO EDITAL: O Termo de Referência deverá consolidar as especificações técnicas, quantitativos, requisitos de qualidade, condições de entrega, garantia, assistência técnica, critérios de recebimento e demais exigências necessárias à adequada definição do objeto. As características deverão ser objetivas e suficientes para assegurar a aquisição de produtos adequados às necessidades municipais, sem inclusão de condições desnecessárias ou restritivas à competição. O edital deverá reproduzir de forma coerente as condições estabelecidas no planejamento da contratação, disciplinando o julgamento por item, a comprovação das características técnicas, o procedimento de amostragem quando necessário, a habilitação, os prazos e as demais regras aplicáveis ao Sistema de Registro de Preços.
2) CONSOLIDAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS: Deverá ser concluída a pesquisa de preços dos itens que integrarão a contratação, considerando suas especificações e quantitativos definitivos, com a elaboração da respectiva memória de cálculo e formação dos preços unitários referenciais. A estimativa deverá refletir as condições contemporâneas de mercado, não se limitando à simples atualização das contratações anteriores, especialmente em razão das alterações de modelos, tecnologias, especificações e preços ocorridas no mercado de informática desde as aquisições realizadas anteriormente.
3) DESIGNAÇÃO DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: Deverão ser formalmente designados os servidores responsáveis pela gestão da Ata de Registro de Preços e pela fiscalização das aquisições dela decorrentes, com definição clara de suas atribuições e responsabilidades. A fiscalização contratual deverá observar as condições estabelecidas no Termo de Referência, na proposta aceita, na Ata e nos instrumentos de contratação, em consonância com o art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. A gestão da Ata deverá abranger, especialmente, o acompanhamento dos quantitativos registrados e dos respectivos saldos, a vigência da Ata, os preços registrados, as ocorrências relativas aos fornecedores e as demais providências administrativas necessárias ao seu regular gerenciamento. A fiscalização das aquisições deverá concentrar-se na verificação do efetivo cumprimento das obrigações de fornecimento.
4) ORIENTAÇÃO E CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES: Os servidores responsáveis pelo recebimento e fiscalização deverão ser previamente orientados quanto às especificações dos produtos, aos documentos técnicos exigidos, às condições de garantia e assistência técnica, aos procedimentos de recebimento e às providências cabíveis em caso de desconformidade. Considerando a natureza técnica dos equipamentos de informática, deverá ser assegurado apoio de servidor com conhecimento suficiente para conferência das características dos produtos quando a verificação exigir análise específica de marca, modelo, configuração, capacidade, compatibilidade ou funcionamento. Não se identifica necessidade de capacitação externa específica como condição prévia à contratação, desde que os agentes designados possuam conhecimento compatível ou recebam orientação interna suficiente para o desempenho das atribuições.
5) DEFINIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE VERIFICAÇÃO E RECEBIMENTO: Antes do início dos fornecimentos, deverão estar definidos os procedimentos destinados à conferência quantitativa e qualitativa dos produtos, inclusive quanto à marca, modelo, configuração, acessórios, integridade física, documentação, garantia e demais características previstas no Termo de Referência. Catálogos, fichas técnicas, manuais, páginas oficiais dos fabricantes e demais documentos destinados à comprovação das características do produto deverão ser analisados na fase pertinente ao julgamento da proposta. Quando permanecer dúvida objetiva quanto à conformidade do produto, será adotado o procedimento de amostragem previsto neste ETP. Os produtos entregues em desacordo com as especificações deverão ser recusados, com registro da ocorrência e adoção das providências para substituição, sem prejuízo das demais medidas administrativas cabíveis.
6)  DEFINIÇÃO DOS LOCAIS E DA LOGÍSTICA DE ENTREGA: Deverão ser definidos os locais e os responsáveis pelo recebimento dos materiais e equipamentos, de modo que as Ordens de Compra ou instrumentos equivalentes indiquem de forma clara o destino, o quantitativo e as condições de entrega. Deverá ser assegurado local adequado para recebimento, conferência e guarda temporária dos equipamentos até sua destinação ao setor requisitante, especialmente para bens de maior valor ou sujeitos a registro patrimonial. Quando determinado item exigir instalação, configuração inicial, teste de funcionamento ou procedimento adicional para seu recebimento, essa obrigação deverá constar expressamente do Termo de Referência e da respectiva especificação.
7) FORMALIZAÇÃO E PUBLICIDADE DO PROCEDIMENTO: Concluída a fase preparatória, deverão ser providenciadas a aprovação dos documentos da contratação e a divulgação do edital e de seus anexos pelos meios legalmente exigidos, inclusive no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, assegurando ampla publicidade ao procedimento. A Lei nº 14.133/2021 estabelece o PNCP como sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada dos atos exigidos pela legislação.  A Ata de Registro de Preços e os instrumentos decorrentes deverão contemplar, conforme aplicável, as condições de fornecimento, prazos de entrega, recebimento, garantia, assistência técnica, substituição de produtos, obrigações das partes, fiscalização, sanções e demais regras necessárias à execução da contratação.
Adotadas essas providências, não se identificam adaptações estruturais relevantes nem outras medidas materiais prévias indispensáveis à contratação, uma vez que o objeto corresponde predominantemente ao fornecimento de materiais, componentes, periféricos e equipamentos destinados à infraestrutura tecnológica já utilizada pelas Secretarias Municipais.



	11 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES:

	Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes (inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21);

	Não foram identificadas contratações interdependentes indispensáveis à execução do objeto, uma vez que a presente solução consiste no fornecimento de materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática que poderão ser adquiridos, recebidos e utilizados de forma autônoma pelas Secretarias Municipais, conforme suas necessidades. Existem, contudo, contratações correlatas relacionadas à infraestrutura tecnológica municipal, especialmente serviços de manutenção e suporte técnico, conectividade e infraestrutura de rede, segurança da informação, licenciamento de sistemas e soluções de proteção de dados. Tais contratações possuem caráter complementar e contribuem para o adequado funcionamento do ambiente tecnológico, mas não constituem condição prévia ou requisito indispensável à presente aquisição.
Também poderão existir aquisições específicas de insumos, acessórios ou componentes não contemplados neste processo, bem como eventuais serviços de instalação, configuração ou adequação da infraestrutura física, quando a natureza de determinado equipamento assim exigir. Essas necessidades deverão ser tratadas em procedimentos próprios, caso identificadas. Dessa forma, conclui-se que a presente contratação possui autonomia técnica e operacional, não dependendo de contratação interdependente para sua viabilidade, sem prejuízo da necessária compatibilidade dos produtos adquiridos com a infraestrutura, os sistemas e as demais soluções de tecnologia da informação já utilizadas pelo Município.



	12 – IMPACTOS AMBIENTAIS:

	Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21):

	A contratação de materiais, componentes, periféricos e equipamentos de informática apresenta impactos ambientais ao longo de todo o ciclo de vida dos produtos, abrangendo a utilização de matérias-primas e recursos naturais em sua fabricação, o consumo de energia elétrica durante a utilização, a geração de embalagens e, especialmente, a produção de resíduos eletroeletrônicos ao término de sua vida útil. A composição desses equipamentos envolve diferentes materiais e componentes, incluindo estruturas plásticas e metálicas, placas e circuitos eletrônicos, cabos, fontes de alimentação, dispositivos de armazenamento, entre outros, os quais exigem cuidado específico quanto ao reaproveitamento, armazenamento e destinação final.
A principal medida de mitigação deverá ocorrer já na definição das especificações. Os equipamentos serão dimensionados de acordo com a necessidade efetiva da Administração, evitando-se tanto a aquisição de produtos com desempenho insuficiente e sujeitos à substituição precoce quanto a imposição de configurações excessivamente superiores à utilização pretendida. Deverão ser considerados, quando aplicáveis, requisitos relacionados à eficiência energética, menor consumo de energia, durabilidade, possibilidade de manutenção, disponibilidade de componentes de reposição e vida útil compatível com o uso institucional. 
A estratégia definida neste ETP de combinar a manutenção e atualização do parque existente com a aquisição seletiva de novos equipamentos também constitui medida ambiental relevante. A substituição de memória, armazenamento, fonte, monitor, periférico ou outro componente poderá prolongar a utilização de equipamento ainda tecnicamente adequado, evitando sua retirada prematura de serviço. A aquisição de equipamento completo deverá ser priorizada quando a manutenção ou atualização não se mostrar tecnicamente adequada, economicamente vantajosa ou suficiente para as necessidades do setor. Dessa forma, além da economia financeira, busca-se reduzir a geração prematura de resíduos e aproveitar integralmente a vida útil dos bens já incorporados ao patrimônio municipal.
Quanto ao consumo de energia, deverão ser selecionados, sempre que compatível com a natureza do item e com as condições de mercado, equipamentos dotados de tecnologias de eficiência energética e gerenciamento de consumo, especialmente computadores, notebooks, monitores, projetores, televisores, nobreaks e equipamentos de rede que permaneçam ligados por períodos prolongados. O consumo energético deverá ser considerado juntamente com desempenho, qualidade e custo, evitando-se exigências ambientais que não apresentem relação objetiva com o produto ou que restrinjam injustificadamente a competição.
Outro impacto relevante decorre do descarte de equipamentos e componentes ao final de sua vida útil. Computadores, monitores, placas, fontes, cabos, periféricos, dispositivos de armazenamento e demais componentes eletroeletrônicos não deverão ser descartados juntamente com os resíduos comuns, devendo os bens inservíveis ser previamente submetidos aos procedimentos patrimoniais de desfazimento e, posteriormente, destinados a reutilização, reaproveitamento, reciclagem ou outra forma ambientalmente adequada, conforme a natureza do material e a legislação aplicável. A Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e prevê sistemas de logística reversa para produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 
Especial atenção deverá ser conferida às pilhas e baterias presentes ou utilizadas em notebooks, nobreaks, smartphones, tablets e outros dispositivos. Esses componentes não deverão ser destinados ao lixo comum quando sujeitos a gerenciamento ambiental específico, devendo ser segregados e encaminhados aos sistemas de coleta ou destinação ambientalmente adequada correspondentes. A Resolução CONAMA nº 401/2008 estabelece limites para chumbo, cádmio e mercúrio em pilhas e baterias comercializadas no País e disciplina critérios para seu gerenciamento ambientalmente adequado. 
Os equipamentos destinados ao desfazimento deverão permanecer armazenados temporariamente em condições que preservem sua integridade e evitem dispersão de componentes, quebra de telas, vazamento de baterias ou mistura indevida com resíduos comuns. Nos equipamentos que possuam dispositivos de armazenamento de dados, o procedimento de desfazimento deverá ser precedido das medidas de eliminação segura das informações institucionais, conciliando a destinação ambientalmente adequada do bem com as exigências de segurança da informação.
As embalagens utilizadas no fornecimento também deverão ser objeto de racionalização. Sempre que possível e sem comprometer a proteção dos produtos durante transporte e armazenamento, deverão ser privilegiadas embalagens adequadas ao tamanho do equipamento, constituídas por materiais recicláveis ou passíveis de reaproveitamento, evitando excesso injustificado de materiais de acondicionamento. As embalagens geradas no recebimento deverão ser encaminhadas aos fluxos de coleta seletiva, reciclagem ou destinação disponíveis no Município, conforme a natureza dos materiais.
Dessa forma, as medidas ambientais da contratação estarão concentradas em três eixos: aquisição de equipamentos eficientes e com vida útil adequada; prolongamento da utilização dos bens existentes mediante manutenção e atualização quando viáveis; e gestão ambientalmente adequada dos equipamentos, componentes, baterias e embalagens ao final de sua utilização. A adoção dessas medidas permite reduzir consumo de energia, descarte prematuro e geração de resíduos eletroeletrônicos, conciliando a modernização da infraestrutura tecnológica com o uso racional dos recursos públicos e a responsabilidade ambiental.



	13 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO:

	Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21); 

	Com base nas análises desenvolvidas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação é técnica, operacional e economicamente viável, mostrando-se adequada para atender às necessidades de manutenção, reposição, atualização e ampliação da infraestrutura de informática das Secretarias Municipais de Paverama.
A solução definida permite conciliar o aproveitamento dos equipamentos ainda tecnicamente utilizáveis com a aquisição de novos materiais, componentes, periféricos e equipamentos quando necessária a substituição, modernização ou ampliação do parque tecnológico. Esse modelo evita substituições prematuras, favorece o prolongamento da vida útil dos bens existentes e possibilita direcionar os recursos públicos às necessidades efetivamente identificadas.
A adoção do Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços e adjudicação por item, mostra-se compatível com a natureza comum dos bens e com o caráter futuro, variável e parcelado da demanda. O modelo amplia a competitividade, permite a participação de fornecedores especializados, evita a formação excessiva de estoques e possibilita que as aquisições ocorram conforme a necessidade concreta das Secretarias, sem obrigação de utilização integral dos quantitativos registrados.
A viabilidade da solução também é reforçada pela definição de requisitos técnicos de qualidade, compatibilidade, garantia, assistência técnica e verificação de conformidade dos produtos, reduzindo o risco de aquisição de equipamentos inadequados, de baixa durabilidade ou sem suporte suficiente. As medidas ambientais previstas, especialmente o aproveitamento dos equipamentos existentes, a eficiência energética e a destinação adequada dos resíduos eletroeletrônicos, complementam a solução sob a perspectiva do ciclo de vida dos bens.
Não foram identificados impedimentos técnicos, operacionais ou administrativos que inviabilizem a contratação, nem dependência de outras contratações indispensáveis à sua execução. Os requisitos estabelecidos mostram-se proporcionais à natureza do objeto e compatíveis com as condições usuais do mercado.
Diante disso, declara-se viável e recomendável o prosseguimento da contratação, mediante Pregão Eletrônico para Sistema de Registro de Preços, por se tratar da solução que apresenta melhor adequação à necessidade identificada, permitindo atendimento planejado, parcelado e eficiente das demandas de tecnologia da informação do Município de Paverama.



Servidor(es) responsável pela elaboração: 
- Frederico da Silva Pacheco, Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento.

Paverama/RS, 10 de agosto de 2026.



FREDERICO DA SILVA PACHECO
Assessor do Departamento de Administração, Fazenda e Planejamento

Realizadas as tarefas pertinentes ao ETP, encaminho o documento solicitando ciência e aprovação para posterior elaboração do Termo de Referência e/ou Projeto Básico.

	
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FAZENDA E PLANEJAMENTO:
Parecer conclusivo de ciência e aprovação:
(X) Defiro. Aprovo o Estudo Técnico Preliminar (ETP), por seus próprios fundamentos; ou
(   )  Indefiro: _______________________________________________________________________. 
Paverama/RS, 10 de agosto de 2026.


ALEXANDRE LUÍS KLEBER
Secretário Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento
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